
NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 30 DE JUNHO DE 2011 E DE 2010
(Em milhares de reais)

2011 2010
Ativo
Crédito Tributário - Imposto de Renda
Sobre diferenças temporárias ....................................... 7.514 6.371
Crédito Tributário - Contribuição Social
Sobre diferenças temporárias ....................................... 4.641 3.962
....................................................................................... 12.155 10.333
Passivo
Passivo Diferido - Imposto de Renda
Sobre diferenças temporárias ....................................... (801) (493)
Passivo Diferido - Contribuição Social
Sobre diferenças temporárias ....................................... (480) (296)
....................................................................................... (1.281) (789)

(b) Movimentação dos Créditos Tributários e Passivos Diferidos de Imposto de Renda e
Contribuição Social

Imposto Contribuição
de renda social Total

Créditos tributários
Saldo inicial em 31 de dezembro de 2009 ...... 5.882 3.677 9.559
Constituições/(realizações) ............................. 489 285 774
Saldo final em 30 de junho de 2010 ................ 6.371 3.962 10.333
Saldo inicial em 31 de dezembro de 2010 ...... 6.903 4.287 11.190
Constituições/(realizações) ............................. 611 354 965
Saldo final em 30 de junho de 2011 ................ 7.514 4.641 12.155
Passivos Diferidos
Saldo inicial em 31 de dezembro de 2009 ...... (275) (165) (440)
Constituições/(realizações) ............................. (218) (131) (349)
Saldo final em 30 de junho de 2010 ................ (493) (296) (789)
Saldo inicial em 31 de dezembro de 2010 ...... (685) (410) (1.095)
Constituições/(realizações) ............................. (117) (70) (187)
Saldo final em 30 de junho de 2011 ................ (802) (480) (1.282)

(c) Os encargos com Imposto de Renda e Contribuição Social, estão assim demonstrados:
2011 2010

Imposto de Renda
Resultado antes da tributação sobre o lucro ................ 29.104 27.759 
Imposto de Renda à alíquota de 25% .......................... (7.276) (6.940)
Efeito de outras adições e exclusões
no resultado do semestre ........................................... 34 (533)

Despesa de Imposto de Renda .................................... (7.242) (7.473)
Constituição / (realização) do Crédito Tributário .......... 611 489
(Constituição) de Passivo Diferido ................................ (117) (218)
Despesa do Imposto de Renda corrente ................... (7.736) (7.202)
Contribuição Social
Resultado antes da tributação sobre o lucro ................ 29.104 27.759
Contribuição Social à alíquota de 15% ........................ (4.366) (4.164)
Efeito de outras adições e exclusões
no resultado do semestre ........................................... (566) (318)

Despesa de Contribuição Social .................................. (4.932) (4.482)
Constituição / (realização) do Crédito Tributário .......... 354 285
Constituição de Passivo Diferido .................................. (70) (131)
Despesa de Contribuição Social corrente ................ (4.648) (4.328)

(d) Projeção de realização e valor presente dos Créditos Tributários
O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos serão cumpridos à medida que as
diferenças temporárias sobre as quais são calculados sejam realizadas ou se enquadrem
nos parâmetros de dedutibilidade fiscal, cujo cronograma de realização se apresenta a
seguir, com expectativa de geração de resultados positivos futuros:
Exercício Realização do crédito tributário
2012 ................................................................... 6.420
2013 ................................................................... 5.143
2014 ................................................................... 264
2015 ................................................................... 164
2016 ................................................................... 164
Valor contábil ..................................................... 12.155
Em 30 de junho de 2011, o valor presente dos créditos tributários, calculados com base
na taxa média projetada do CDI, totalizava R$ 10.326 (R$  8.731 em 2010).

9 Depósitos
São representados por captações em depósitos interfinanceiros e a prazo, com vencimentos
até junho de 2015, e são efetuados às taxas normais de mercado.
O montante de depósitos a prazo com garantia especial (DPGE) em 30 de junho de 2011, é de
R$ 187.887 (R$ 236.140 em 2010).

10 Patrimônio líquido
Capital social
O capital social é representado por 135.440.448 ações ordinárias nominativas, sem valor
nominal. Aos acionistas é assegurado, estatutariamente, um dividendo mínimo anual de 25%
do lucro líquido, calculado nos termos da Lei das Sociedades por Ações.
Conforme ata da assembléia geral extraordinária realizada em 30 de abril de 2011, o montante
de R$ 28.290 foi destinado para a Reserva estatutária para investimentos.
O lucro apurado em 30 de junho de 2011 foi somado a reserva especial de lucros, conforme
apresentado na demonstração da mutação do patrimônio líquido.

11 Transações com partes relacionadas
Conforme Resolução nº 3.750 de 30 de junho de 2009, do BACEN, que regulamenta o
Pronunciamento Técnico CPC 05, as transações com partes relacionadas e os saldos
existentes com outras entidades do grupo, estão assim demonstrados:

2011 2010
Passivo Despesas Passivo Despesas

Ford Motor Company Brasil Ltda.
Captações em depósitos a prazo .......... 325.844 17.336 296.148 13.646
Outras despesas administrativas
Prestação de Serviços ......................... - 604 - 735

Ford Credit Serviços de
Assessoria e Consultoria Ltda.
Captações em depósitos a prazo .......... - - - 1
Outras despesas administrativas
Prestação de Serviços ......................... - 4.475 - 3.993

Cred. Div. País – Outras contas a pagar . 117 - 79 -
Ford Credit Holding Brasil Ltda.
Captações em depósitos a prazo .......... 122.240 7.907 56.013 3.233

Ford Asset Management Ltda.
Captações em depósitos a prazo .......... 7.362 527 6.369 359

As transações com partes relacionadas foram efetuadas em condições normais de mercado,
no tocante a encargos e prazos. Não há lucros não realizados financeiramente entre as partes
relacionadas.
O estatuto social do Banco prevê que os diretores sejam remunerados pelo seu empregador
original, não cabendo nenhum tipo de remuneração, bonificação ou complementação
adicional.

12 Contingências
Provisão para Passivos e Ativos Contingentes, baseado no CPC 25 emitido pelo Comitê de
Pronunciamentos Contábeis (CPC) seguem as explicações abaixo:
Ativos Contingentes: é um ativo possível que resulta de eventos passados e cuja existência
será confirmada apenas pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos não
totalmente sob controle da entidade. Não foram reconhecidos ativos contingentes com
relevância classificados como prováveis de realizações até 30 de junho de 2011.
Passivos Contingentes: referem-se a processos judiciais e administrativos, inerentes ao
curso normal dos negócios movido por terceiros, ex-funcionários e órgãos públicos, em
ações cíveis, trabalhistas, de natureza fiscal e previdenciárias e outros riscos. Essas
contingências são avaliadas pelo departamento jurídico responsável, que leva em
consideração a jurisprudência dominante e experiência em casos pretéritos similares. Após
avaliação conjunta com seus assessores legais externos, as contingências são
classificadas como provável, possível e remota em relação a sua probabilidade de perda. A
entidade controla e analisa os processos por intermédio do sistema gerencial JUR e registra
conforme mencionado na Nota 2(f). O Banco registra provisão para processos, quando a
possibilidade de perda for classificada como provável.
O Banco é parte em litígios envolvendo questionamentos judiciais trabalhistas e cíveis
(adversas). Algumas dessas ações encontram-se em fase inicial aguardando o resultado de
perícia judicial ou outros procedimentos administrativos aplicáveis, não sendo possível no
momento estimar o desfecho legal desses processos e/ou o montante de contingência
estimada e, consequentemente, a eventual necessidade de contabilização de provisão para
contingências. A administração do Banco, com base no parecer de seus assessores jurídicos,
entende que as provisões constituídas na data do balanço em processos de natureza cível,
trabalhista e fiscal, no montante, respectivamente, de R$ 9.382 (R$ 8.854 em 2010), R$ 1.168
(R$ 2.810 em 2010) e R$ 4.197 (R$ 10 em 2010), contabilizadas em outras obrigações –
diversas, fiscais e previdenciárias, são suficientes para fazer face a eventuais desembolsos
devido ao desfecho dos litígios conhecidos e mensuráveis.
A movimentação da provisão para passivos contingentes no semestre está abaixo
demonstrada:

Cíveis Fiscal Trabalhista Total
Saldo inicial em 31 de dezembro de 2009 .. 7.901 10 2.710 10.621
Correção monetária/juros ............................ 1.037 - 100 1.137
Constituição de provisão ............................. 4 - - 4
Ações encerradas ........................................ (88) - - (88)
Saldo final em 30 de junho de 2010 ........... 8.854 10 2.810 11.674
Saldo inicial em 31 de dezembro de 2010 .. 9.028 4.090 2.857 15.975
Correção monetária/juros ............................ 639 107 96 842
Constituição de provisão ............................. 165 - - 165
Ações encerradas ........................................ (450) - (1.785) (2.235)
Saldo final em 30 de junho de 2011 ........... 9.382 4.197 1.168 14.747

1 Contexto operacional
O Banco Ford S.A. (“Banco”) está operando como banco múltiplo, com as carteiras de
investimento e de crédito, financiamento e investimento. As operações do Banco são conduzidas
contando com a participação de empresa ligada no que se refere à prestação de serviços
administrativos de forma centralizada, cujos custos são reconhecidos segundo critérios
praticáveis e razoáveis, de acordo com o volume de serviços efetivamente prestados.

2 Principais práticas contábeis
As principais práticas contábeis adotadas para a contabilização das operações e para a
elaboração das demonstrações financeiras emanam das disposições da Lei das Sociedades por
Ações, considerando as alterações trazidas pela Lei nº 11.638/07 e pela Lei nº 11.941/09,
associadas às normas e instruções do Banco Central do Brasil - BACEN, consubstanciadas no
Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - COSIF.
Na elaboração das demonstrações financeiras foram utilizadas estimativas e premissas na
determinação de ativos, passivos, receitas e despesas, de acordo com as práticas vigentes no
Brasil. Os resultados efetivos podem ser diferentes das estimativas e premissas adotadas.
As presentes demonstrações financeiras foram aprovadas pela Reunião Ordinária de Diretoria
em 24 de agosto de 2011.
(a) Apuração do resultado

O resultado é apurado pelo regime de competência.
Os rendimentos, os encargos e as variações monetárias são calculados com base nas
taxas de juros e índices pactuados.

(b) Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa são representados por depósitos bancários em moeda
nacional.

(c) Aplicações interfinanceiras de liquidez
São demonstradas pelo valor aplicado acrescido dos rendimentos proporcionais auferidos
até as datas dos balanços.

(d) Ativos circulante e realizável a longo prazo
São demonstrados pelo custo de aquisição, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e
as variações monetárias auferidas (em base pro rata dia) e provisão para perdas. A provisão
para operações de créditos de liquidação duvidosa é apurada em valor suficiente para
cobrir prováveis perdas e leva em conta a conjuntura econômica, a experiência passada, os
riscos específicos e globais da carteira e as normas e instruções do BACEN.

(e) Passivos circulante e exigível a longo prazo
São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os
encargos e as variações monetárias.

(f) Contingências
São observados os dispositivos conforme a Resolução nº 3.283 de 16 de dezembro de
2009, do CMN, que aprova o CPC 25 emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC) e Carta-Circular nº 3.429 de 11 de fevereiro de 2010 do BACEN no reconhecimento,
mensuração e divulgação de provisões, contingências passivas e contingências ativas.
Os passivos contingentes são reconhecidos nas demonstrações financeiras quando,
baseado na opinião de assessores jurídicos e da administração, for considerado risco de
perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a
liquidação desses passivos e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com
suficiente segurança.
Os depósitos judiciais são mantidos em conta de ativo, atualizados com base nos índices
apropriados a cada processo judicial sem a dedução das provisões para passivos
contingentes, em atendimento às normas do BACEN.

(g) Imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda foi constituída à alíquota de 15% do lucro tributável,
acrescida de adicional de 10% acima dos limites estabelecidos na legislação. A provisão
para contribuição social foi constituída à alíquota de 15% do lucro tributável. Sobre as
diferenças temporárias foram reconhecidos os créditos tributários correspondentes,
conforme montante e efeito no resultado demonstrados na Nota 8.

3 Aplicações interfinanceiras de liquidez
Em 30 de junho de 2011 e 2010, estavam constituídas, em sua totalidade, por aplicações em
depósitos interfinanceiros remunerados pelo Certificado de Depósito Interfinanceiro - CDI e
apresentavam vencimentos em até dois anos (em até um ano em 2010).

4 Instrumentos financeiros derivativos
Durante os semestres findos em 30 de junho de 2011 e de 2010, o Banco não apresentou
posições ativas ou passivas, decorrentes de operações realizadas com instrumentos financeiros
derivativos.

5 Operações de crédito
De acordo com a Resolução nº 2.682, de 21 de dezembro de 1999, do CMN: (a) as
operações de crédito são classificadas em nove níveis de risco; (b) a provisão para créditos
de liquidação duvidosa é efetuada com base na classificação do cliente nos níveis definidos
pela referida Resolução. Essa classificação leva em consideração, entre outros aspectos,
uma análise periódica da operação, dos atrasos, do histórico do cliente e das garantias
obtidas, quando aplicável.
(a) Composição por vencimento

Percentual Percentual
2011 da carteira 2010 da carteira

A vencer até 3 meses (*) ...... 218.693 17,60 196.309 14,41
A vencer de 3 a 12 meses .... 1.017.297 81,87 1.160.587 85,20
A vencer de 1 a 3 anos ......... 2.603 0,21 2.598 0,19
Vencidos ............................... 3.931 0,32 2.636 0,20
.............................................. 1.242.524 100,00 1.362.130 100,00
(*) Os recebimentos do último dia útil, ocorridos até 30 de junho de 2011 que estão

registrados no passivo - outras obrigações, no montante de R$ 228 (R$ 117 em 2010),
foram reclassificados para a conta “Operações de crédito” no nível de risco “A” para
fins de melhor apresentação das demonstrações financeiras.

(b) Composição por atividade econômica - setor privado
Percentual Percentual

2011 da carteira 2010 da carteira
Comércio .............................. 1.242.524 100,00 1.362.130 100,00
.............................................. 1.242.524 100,00 1.362.130 100,00

(c) Composição da carteira por nível de risco
2011 2010

Percentual Carteira Provisão Carteira Provisão
A (*) ............................... 0,50 903.025 4.516 1.042.776 5.214
B ................................... 1,00 224.605 2.246 233.777 2.338
C ................................... 3,00 43.470 1.305 34.170 1.025
D ................................... 10,00 71.277 7.127 51.226 5.123
E ................................... 30,00 - - 43 13
F .................................... 50,00 - - - -
G ................................... 70,00 127 89 15 10
H ................................... 100,00 20 20 123 123
...................................... 1.242.524 15.303 1.362.130 13.846
(*) Os recebimentos do último dia útil, ocorridos até 30 de junho de 2011, que estão

registrados no passivo - outras obrigações, no montante de R$ 228 (R$ 117 em 2010),
foram reclassificados para a conta “Operações de crédito” no nível de risco “A” para
fins de melhor apresentação das demonstrações financeiras.

(d) Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa
2011 2010

Saldo inicial ................................................................... 11.705 12.996
Baixas ............................................................................ - (6)
Provisão constituída ...................................................... 3.598 856
Saldo final ...................................................................... 15.303 13.846
No semestre, foram recuperados créditos que anteriormente haviam sido baixados contra a
provisão para créditos de liquidação duvidosa, no montante de R$ 833 (R$ 573 em 2010).

6 Outros créditos - diversos
2011 2010

Crédito tributário (Nota 8(b)) ................................................... 12.155 10.333
Devedores por depósitos em garantias .................................. 20.419 20.549
Imposto de renda a compensar .............................................. 33 35
Outras contas a receber (*) .................................................... 53.219 195
............................................................................................... 85.825 31.112

Circulante ............................................................................... 59.638 4.668
Realizável a longo prazo ........................................................ 26.187 26.444
(*) Em 30 de junho de 2011 o Banco apresenta outras contas a receber referente a valores em

trânsito (creditos em 30 de junho de 2011 a processar) no montante de R$ 53.132. O
processamento de crédito ocorreu em 01 de julho de 2011.

7 Outras obrigações
(a) Fiscais e previdenciárias

O saldo classificado no circulante é composto basicamente por provisão de impostos e
contribuições a recolher sobre o lucro no montante de R$ 10.319 e no longo prazo é
composto por contingências fiscais no montante de R$ 4.197 e provisão para impostos
diferidos no valor de R$ 1.280.

(b) Diversas
O saldo é composto substancialmente por contingências cível no montante de R$ 9.382
(R$ 8.853 em 2010) e contingências trabalhistas no montante de R$ 1.168 (R$ 2.810 em
2010) (Nota 12).

8 Imposto de renda e contribuição social
(a) Os Créditos Tributários e Passivos Diferidos de Imposto de Renda e Contribuição Social

foram constituídos com base nas alíquotas vigentes nas datas das demonstrações
financeiras, conforme composição a seguir:

BANCO FORD S.A.

ATIVO 2011 2010
Circulante ............................................................................................. 1.310.108 1.368.662
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 2(b)) ........................................... 956 753
Aplicações interfinanceiras de liquidez (Nota 3) .................................. 24.883 17.542
Aplicações em depósitos interfinanceiros .......................................... 24.883 17.542

Operações de crédito (Nota 5) .............................................................. 1.224.631 1.345.699
Operações de crédito - setor privado .................................................. 1.239.921 1.359.532
Empréstimos ...................................................................................... 13.865 8.887
Financiamentos ................................................................................. 1.226.056 1.350.645

Provisão para créditos de liquidação duvidosa .................................. (15.290) (13.833)
Outros créditos (Nota 6) ........................................................................ 59.638 4.668
Diversos ............................................................................................... 59.638 4.668

Realizável a longo prazo ..................................................................... 30.589 29.029
Aplicações interfinanceiras de liquidez (Nota 3) .................................. 1.812 -
Aplicações em depósitos interfinanceiros .......................................... 1.812 -

Operações de crédito (Nota 5) .............................................................. 2.590 2.585
Operações de crédito - setor privado .................................................. 2.603 2.598
Empréstimos ...................................................................................... 2.603 2.598

Provisão para créditos de liquidação duvidosa .................................. (13) (13)
Outros créditos (Nota 6) ........................................................................ 26.187 26.444
Diversos ............................................................................................... 26.187 26.444

Total do ativo ........................................................................................ 1.340.697 1.397.691

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2011 2010
Circulante ............................................................................................. 604.107 568.771
Depósitos (Nota 9) ................................................................................ 592.300 557.530
Depósitos interfinanceiros ................................................................... 350.849 355.886
Depósitos a prazo ................................................................................ 241.451 201.644

Outras obrigações (Nota 7) ................................................................... 11.807 11.241
Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados ....................... - 129
Fiscais e previdenciárias (Nota 7(a)) .................................................. 10.779 10.132
Negociação e intermediação de valores ............................................ - 1
Diversas (Nota 7(b)) ............................................................................ 1.028 979

Exigível a longo prazo ........................................................................ 454.841 525.897
Depósitos (Nota 9) ................................................................................ 438.813 513.434
Depósitos a prazo ................................................................................ 438.813 513.434

Outras obrigações (Nota 7) ................................................................... 16.028 12.463
Fiscais e previdenciárias (Nota 7(a)) .................................................. 5.477 799
Diversas (Nota 7(b)) ............................................................................ 10.551 11.664

Patrimônio líquido ............................................................................... 281.749 303.023
Capital social (Nota 10) ....................................................................... 150.090 150.090
De domiciliados no país .................................................................... 150.090 150.090

Reservas de capital ............................................................................. 9.226 9.226
Reservas de lucros .............................................................................. 122.433 143.707
Reserva legal ..................................................................................... 26.118 23.683
Reserva estatutária ........................................................................... 61.678 -
Reservas especiais de lucros ........................................................... 34.637 120.024

Total do passivo e patrimônio líquido ............................................... 1.340.697 1.397.691

Reservas Reservas de lucros Lucros
Capital de capital Legal Estatutária Especiais acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2009 ....................... 150.090 9.226 22.850 - 71.366 32.837 286.369
Lucro líquido do semestre .......................................... - - - - - 16.654 16.654
Destinações:
Reserva legal ............................................................ - - 833 - - (833) -
Reserva de lucro ...................................................... - - - - 48.658 (48.658) -

Em 30 de junho de 2010 ........................................... 150.090 9.226 23.683 - 120.024 - 303.023
Mutações do semestre ............................................... - - 833 - 48.658 (32.837) 16.654
Em 31 de dezembro de 2010 ................................... 150.090 9.226 25.244 33.388 46.304 - 264.252
Lucro líquido do semestre .......................................... - - - - - 17.497 17.497
Destinações:
Reserva legal ............................................................ - - 874 - - (874) -
Reserva estatutária .................................................. - - - 28.290 (28.290) - -
Reserva de lucro ...................................................... - - - - 16.623 (16.623) -

Em 30 de junho de 2011 ........................................... 150.090 9.226 26.118 61.678 34.637 - 281.749
Mutações do semestre ............................................... - - 874 28.290 (11.667) - 17.497

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
(Em milhares de reais)

2011 2010
Receitas da intermediação financeira ................................................ 92.682 89.697
Operações de crédito ............................................................................. 86.458 77.439
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários .................... 6.224 12.258
Despesas da intermediação financeira .............................................. (55.636) (53.215)
Operações de captações no mercado ................................................... (52.038) (52.359)
Reversão (provisão) para créditos de liquidação duvidosa (Nota 5(d)) . (3.598) (856)
Resultado bruto da intermediação financeira .................................... 37.046 36.482
Outras receitas (despesas) operacionais ........................................... (7.715) (8.155)
Outras despesas administrativas (Nota 13(c)) ....................................... (6.789) (6.422)
Despesas tributárias .............................................................................. (1.897) (1.770)
Outras receitas operacionais (Nota 13(a)) ............................................. 3.173 1.884
Outras despesas operacionais (Nota 13(b)) .......................................... (2.202) (1.847)
Resultado operacional ......................................................................... 29.331 28.327
Resultado não operacional .................................................................. (227) (568)
Resultado antes da tributação sobre o lucro ..................................... 29.104 27.759
Imposto de renda e contribuição social ............................................. (11.607) (11.105)
Provisão para imposto de renda ............................................................ (7.736) (7.202)
Provisão para contribuição social .......................................................... (4.648) (4.328)
Ativo fiscal diferido ................................................................................. 965 775
Passivo fiscal diferido ............................................................................ (188) (350)
Lucro líquido do semestre ................................................................... 17.497 16.654
Quantidade de ações ........................................................................... 135.440.448 135.440.448
Lucro líquido por ação em reais - R$ ................................................. 0,13 0,12

BALANÇOS PATRIMONIAIS LEVANTADOS EM 30 DE JUNHO
(Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EM 30 DE JUNHO
(Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação)

CNPJ nº 90.731.688/0001-72
Av. do Café, 277 - 1º andar - Torre B - São Paulo - SP

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores Acionistas: Atendendo as disposições legais e estatutárias, apresentamos à apreciação de V. Sas., as demonstrações financeiras do Banco Ford S.A., correspondentes às atividades desenvolvidas durante os semestres findos em 30 de junho de 2011 e de 2010, acrescidas das notas
explicativas e relatório dos Auditores Independentes sobre o exame de auditoria.

São Paulo, 24 de agosto de 2011. A Administração

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EM 30 DE JUNHO
(Em milhares de reais)

2011 2010
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do semestre antes dos impostos ............................... 29.104 27.759
Ajuste ao lucro líquido
Provisão para créditos de liquidação duvidosa .................................. 3.598 856

Lucro líquido ajustado ........................................................................... 32.702 28.615
Ativo fiscal diferido .............................................................................. 965 775
Passivo fiscal diferido .......................................................................... (188) (350)
Impostos pagos ................................................................................... (18.793) (13.015)

Variação dos saldos dos ativos:
(Aumento) / redução de operações de crédito .................................... (169.830) 38.263
(Aumento) / redução de outros créditos .............................................. (53.076) 992
(Aumento) / redução de aplicações em depósitos interfinanceiros ... 94.344 57.549

Variação dos saldos dos passivos:
Aumento / (redução) de depósitos ...................................................... 175.496 (109.219)
Aumento / (redução) de outras obrigações ......................................... (71.158) (17.600)

Caixa líquido consumido nas atividades operacionais ................... (9.538) (13.990)
Aumento de caixa e equivalente de caixa no semestre/exercício .. (9.538) (13.990)
Caixa no início do semestre/exercício .................................................. 10.494 14.743
Caixa no final do semestre/exercício .................................................... 956 753

continua

Os passivos contingentes, cuja possibilidade de perda foi, segundo opinião dos assessores
jurídicos e da administração, classificada em possível a remota, são controlados e
monitorados.
A instituição possui passivos contingentes que na opinião dos assessores jurídicos da
instituição apresentam probabilidade de perda possível. Abaixo relacionamos os relevantes:
i) não homologação de compensação de saldos de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica -
IRPJ e Contribuição Social sobre Lucro Líquido - CSLL do ano calendário de 2003 no
montante R$ 4.268 (R$ 3.891 em 2010).
ii) Imposto Sobre Serviços (ISS) questionamento da Prefeitura do Estado de São Paulo no
montante de R$ 6.070 (R$ 5.534 em 2010).

13 Outras informações
(a) Outras receitas operacionais, no semestre, estão constituídas substancialmente, por

multa e juros de mora sobre parcelas de crédito recebidas com atraso de R$ 490 (R$ 818
em 2010), resultado na venda de ações da CETIP de R$ 259 (R$ 231 em 2010), reversão
de provisões de casos encerrados e correção de depósitos judiciais no montante de
R$ 2.174 (R$ 814 em 2010) e outras receitas no montante de R$ 250 (R$ 21 em 2010).

(b) Outras despesas operacionais, no semestre, estão constituídas, principalmente, por
passivos contingentes de R$ 1.406 (R$ 1.549 em 2010).

(c) Outras despesas administrativas, no semestre estão constituídas por despesas com
comunicações, taxas, manutenção, pessoal, condomínio, serviços de terceiros com
partes relacionadas e despesas com aluguéis no montante de R$ 6.789 (R$ 6.422
em 2010).

(d) Beneficio Plano de saúde: em abril de 2011, a Sociedade decidiu modificar o plano de
saúde para os empregados de auto patrocinado para plano médico assegurado. Com
isso, a Sociedade transferiu para uma Sociedade seguradora terceira a responsabilidade
pela administração e pagamentos das obrigações relacionadas ao plano de saúde. Essa
modificação foi revisada e acordada com seus empregados.

(e) Em 24 de novembro de 2009, o Banco protocolou na Receita Federal do Brasil a sua
intenção em aderir ao programa de parcelamento de débitos federais regulamentado pela
Lei nº 11.941/09, referente a créditos de PIS (AB 2000) e débitos de IRRF (AB 2002). Em
17 de junho de 2011, o Banco efetivou a quitação referente aos respectivos débitos fiscais
no montante de R$ 78.

14 Gestão de risco de mercado
Para atender aos requerimentos da Resolução n° 3.464 do Conselho Monetário Nacional -
CMN, publicada pelo Banco Central do Brasil - BACEN em 26 de junho de 2007, o Banco
implantou a Política de Gerenciamento de Risco de Mercado.
Com a finalidade de medir, controlar, monitorar e mitigar o Risco de Mercado o Banco
implementou a estrutura de gerenciamento de risco de mercado, inserindo-a em seu
organograma conforme abaixo:

Risco de Mercado Compliance

Auditoria Interna

Vice Presidente

Presidente

Auditoria

Independente

Diretor de Risco Diretor de Informações Diretor de Ouvidoria

No processo de Gerenciamento de Risco de Mercado o Banco utiliza ferramentas estatísticas,
tais como: VaR paramétrico, marcação a mercado, testes de estresse e teste de validação
do modelo (back testing). As referidas ferramentas serão apresentadas, periodicamente, à
diretoria do Banco e eventuais convidados para o devido acompanhamento e
monitoramento dos riscos.

15 Gestão de risco operacional
Para atender aos requerimentos da Resolução nº 3.380 do Conselho Monetário Nacional -
CMN, publicada pelo Banco Central do Brasil - BACEN em 29 de junho de 2006, o Banco
implantou a Política de Gerenciamento do Risco Operacional que traz, de acordo com a sua
metodologia, o controle de exposições significativas para a Instituição.
Para o devido controle e identificação, foi selecionada a ferramenta FMEA (Modelo de Modos
de Falha e Análise de Efeitos) para compilação das informações dos processos, políticas,
procedimentos, controles e riscos existentes. A mencionada ferramenta, adaptada para
atender aos requerimentos legais, é denominada internamente como Matriz de Risco
Operacional. A ferramenta traz o mapeamento dos processos internos e os divide em 8 (oito)
categorias, conforme os oito eventos de Risco Operacional mencionados nos incisos do
parágrafo 2º, art. 1º da Resolução nº 3.380: Fraudes internas; Fraudes externas; Demandas
trabalhistas e segurança deficiente do local de trabalho; Práticas inadequadas relativas a
clientes, produtos e serviços; Danos a ativos físicos próprios ou em uso da Instituição;
Aqueles que acarretem a interrupção das atividades da Instituição; Falhas em sistemas de
tecnologia da informação; Falhas na execução, cumprimento de prazos e gerenciamento
das atividades da Instituição.
Os processos e suas subcategorias são classificados por seu Histórico de Ocorrências,
Severidade e Detecção de Ocorrência, que gera um índice de RPN (Ocorrência x
Severidade x Detecção), determinando se o risco de ocorrência de falha no processo é
Baixo, Moderado ou Alto.
O resultado da matriz de Risco Operacional é apresentado à Diretoria do Banco para
acompanhamento e ciência do Plano de Ação de melhoria de processo, caso seja identificada
a ocorrência de um risco em potencial.
A função de toda a estrutura implementada visa, inicialmente, focar em planos de
melhorias para os processos classificados como alto risco e garantir a permanência dos
processos em baixo risco.
A instituição efetua o cálculo da Parcela do Patrimônio Exigido (PRE) referente ao Risco
Operacional (POPR) de acordo com a metodologia Abordagem do Indicador Básico.

16 Gestão de risco de liquidez
Para atender as regras estabelecidas na Resolução nº 2.804 do CMN, publicada pelo
BACEN em 21 de dezembro de 2000, o Banco implementou uma estrutura de
gerenciamento de risco de liquidez.
São discutidos, na reunião de Finanças e Tesouraria, as estratégias de liquidez e o
acompanhamento dos relatórios de avaliação de captação, fluxo de caixa e limites de
investimentos, visando a maximização de retornos de aplicações seguindo os limites pré
aprovados. O objetivo da estrutura de Gerenciamento de Liquidez do Banco é manter a liquidez
e a segurança do capital principal. O Banco utiliza o teste de estresse, através do qual viabiliza
simulações de diferentes cenários, para a análise prévia dos impactos, de forma a antecipar a
solução de eventuais problemas, inclusive a aplicação do Plano de Contingência.

17 Gestão de risco de crédito
Para atender as regras estabelecidas na Resolução nº 3.721 do CMN, publicada pelo BACEN
em 30 de abril de 2009, o Banco implantou a política de Risco de Crédito, com o objetivo de
documentar claramente as estratégias que estabeleçam limites operacionais, mecanismos de
mitigação de risco e procedimentos destinados a manter a exposição ao risco de crédito em
níveis considerados aceitáveis pela administração da instituição.
O Banco tem como parte de sua estrutura organizacional o Comitê de Crédito Brasil
constituído por integrantes das áreas de Vendas Atacado, Análise de Crédito, Finanças,
Jurídico e membros da Diretoria do Banco.
A política de Risco de Crédito do Banco é constituída por mecanismos, sistemas e
procedimentos de Gerenciamento de Risco de Crédito que englobam a avaliação financeira,
econômica, ambiental e fiscal do cliente individualmente e do Grupo Econômico, através das
análises de demonstrações contábeis, área de atuação, análise de estoque e garantias. Além
dos processos anteriormente citados, o Banco faz a consulta do cliente junto aos bancos de
dados de cadastro de inadimplentes (SERASA e SPC), Sisbacen (mediante prévia
autorização) e OFAC, com a finalidade de reduzir o risco de crédito e obter informações
atualizadas sobre a atuação do cliente junto ao mercado.
Maiores detalhes sobre gerenciamento de riscos estão disponíveis no site:
www.bancoford.com.br

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO  EM 30 DE JUNHO
(Em milhares de reais)

2011 2010
Receitas ................................................................................................ 92.257 90.725
Intermediação financeira ....................................................................... 92.682 89.697
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (constituição) ............. (3.598) (856)
Outras receitas operacionais ................................................................ 3.173 1.884
Despesas de intermediação financeira ............................................. (52.038) (52.359)
Insumos adquiridos de terceiros ....................................................... (8.758) (8.366)
Materiais, energia e outros ................................................................... (456) (430)
Serviços de terceiros ............................................................................ (5.775) (5.420)
Operacionais ......................................................................................... (2.202) (1.847)
Resultado não operacional ................................................................... (227) (568)
Despesas administrativas - outras ........................................................ (98) (101)
Valor adicionado .................................................................................. 31.461 30.000
Distribuição do valor adicionado ....................................................... (31.461) (30.000)
Pessoal .................................................................................................. (460) (470)
Remuneração direta ............................................................................ (296) (307)
Benefícios ............................................................................................ (140) (140)
F.G.T.S. ................................................................................................ (24) (23)

Impostos, taxas e contribuições ........................................................... (13.504) (12.876)
Federais ............................................................................................... (13.504) (12.875)
Municipais ........................................................................................... - (1)

Remuneração de capitais próprios ....................................................... (17.497) (16.654)
Lucros retidos ...................................................................................... (17.497) (16.654)
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Aos Srs. Administradores e Acionistas
Banco Ford S.A.
Examinamos as demonstrações financeiras individuais do Banco Ford S.A. (“Instituição”),
que compreendem o balanço patrimonial em 30 de junho de 2011 e as respectivas
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para
o semestre findo nessa data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e
demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre
as demonstrações financeiras
A administração da Instituição é responsável pela elaboração e adequada apresentação
dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil - BACEN e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por
fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras
com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e

internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos
auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança
razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência
a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os
procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada
por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera os controles internos
relevantes para a elaboração e a adequada apresentação das demonstrações financeiras da
Instituição para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias,
mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia dos controles internos da Instituição. Uma
auditoria inclui também a avaliação da adequação das práticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da
apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar
nossa opinião.
Opinião
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente,

em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Banco Ford S.A. em 30
de junho de 2011, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o
semestre findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
Outros assuntos
Demonstração do valor adicionado
Examinamos também a demonstração do valor adicionado (DVA) para o semestre findo em 30
de junho de 2011, cuja apresentação está sendo efetuada de forma voluntária pela Instituição.
Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos
anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus
aspectos relevantes, em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

São Paulo, 24 de agosto de 2011

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Paulo Sergio Miron
CRC 2SP000160/O-5 Contador CRC 1SP173647/O-5
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